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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES E 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. PRISÃO TEMPORÁRIA. 
ÁCIENTE INVESTIGADO POR INTEGRAR CÉLULA DO 
"PRIMEIRO COMANDO DA CAPITAL" (PCC). 
MOVIMENTAÇÕES FINANCEIRAS. RELATÓRIO 
INVESTIGATIVO. PROPORCIONALIDADE. NECESSIDADE DE 
INTERRUPÇÃO DAS ATIVIDADES DELITIVAS. AGRAVO 
DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu de habeas corpus substitutivo de recurso próprio ou 
revisão criminal, por ausência de flagrante ilegalidade.
2. O agravante alega que a prisão temporária foi determinada 
apenas por ter realizado uma transação financeira, mas a corte 
de origem apontou indícios de participação em organização 
criminosa.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o habeas 
corpus pode ser utilizado como substitutivo de recurso próprio ou 
revisão criminal, na ausência de flagrante ilegalidade.
4. Verificar se há elementos suficientes para justificar a prisão 
preventiva do agravante, considerando a alegação de 
insuficiência probatória.
III. Razões de decidir
5. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, exceto em casos de flagrante ilegalidade.
6. A decisão de prisão preventiva está fundamentada em indícios 
suficientes de autoria e materialidade, pois demonstra-se que a 
continuidade das investigações e a interrupção das atividades 
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delituosas demanda, de maneira proporcional, a segregação do 
paciente, investigado por integrar "uma célula do “PCC” que 
atua no envio de entorpecentes na Capital e diversas cidades 
do estado de São Paulo, como Guarulhos, Mogi das Cruzes, 
Assis, Marília, Cândido Mota, bem como para outros Estados 
como Bahia, Rio de Janeiro, Goiás, Brasília, Minas Gerais, 
Alagoas, entre outros..
7. A análise de insuficiência probatória não é cabível na via do 
habeas corpus, pois requer exame aprofundado do conjunto 
probatório.
IV. AGRAVO DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 14 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES E 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. PRISÃO TEMPORÁRIA. 
ÁCIENTE INVESTIGADO POR INTEGRAR CÉLULA DO 
"PRIMEIRO COMANDO DA CAPITAL" (PCC). 
MOVIMENTAÇÕES FINANCEIRAS. RELATÓRIO 
INVESTIGATIVO. PROPORCIONALIDADE. NECESSIDADE DE 
INTERRUPÇÃO DAS ATIVIDADES DELITIVAS. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu de habeas corpus substitutivo de recurso próprio ou 
revisão criminal, por ausência de flagrante ilegalidade.

2. O agravante alega que a prisão temporária foi determinada 
apenas por ter realizado uma transação financeira, mas a corte 
de origem apontou indícios de participação em organização 
criminosa.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se o habeas 
corpus pode ser utilizado como substitutivo de recurso próprio ou 
revisão criminal, na ausência de flagrante ilegalidade.

4. Verificar se há elementos suficientes para justificar a prisão 
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preventiva do agravante, considerando a alegação de 
insuficiência probatória.

III. Razões de decidir

5. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, exceto em casos de flagrante ilegalidade.

6. A decisão de prisão preventiva está fundamentada em indícios 
suficientes de autoria e materialidade, pois demonstra-se que a 
continuidade das investigações e a interrupção das atividades 
delituosas demanda, de maneira proporcional, a segregação do 
paciente, investigado por integrar "uma célula do “PCC” que 
atua no envio de entorpecentes na Capital e diversas cidades 
do estado de São Paulo, como Guarulhos, Mogi das Cruzes, 
Assis, Marília, Cândido Mota, bem como para outros Estados 
como Bahia, Rio de Janeiro, Goiás, Brasília, Minas Gerais, 
Alagoas, entre outros..

7. A análise de insuficiência probatória não é cabível na via do 
habeas corpus, pois requer exame aprofundado do conjunto 
probatório.

IV. AGRAVO DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 1362).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls.  1362-1365):

 

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
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no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se: 

 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício" 

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: 

 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma desta 
Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem resolução de 
mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) 
(...) A orientação jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “
habeas corpus não se revela instrumento idôneo para impugnar 
decreto condenatório transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux). 4. O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido 
de que não cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 
146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). 
(...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira 
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.
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Com efeito, embora reafirme a defesa que foi "determinada a prisão 
temporária do agravante meramente por ter feito UM ÚNICO PIX", certo é que a corte 
de origem aponta, como elementos e autoria e materialidade, o seguinte quadro:

 

Há indícios de que os novos investigados: BRUNO SOUZA GALDINO 
DE LEMOS, vulgo Capone, tem a atribuição de fornecer drogas pelo 
interior do Estado de São Paulo; HIANE MARIA DA SILVA, atua com 
seu companheiro Gabriel no fornecimento de drogas; NATANAEL 
INACIO DE ALMEIDA, distribui drogas para a cidade de Botucatu; 
ROBERTO JOSE DA SILVA, distribui drogas para Americana/SP; 
CARLOS SILVA PEREIRA DE SOUZA, distribui drogas para São José 
do Rio Preto CARLOS EDUARDO CELESTINO, distribui drogas para a 
cidade de Campinas; MOISES BARBOSA PEREIRA, intermédia a 
venda de drogas, GABRIELA FERNANDA SILVA DE SA, vulgo "Plano 
A", responsável por gerenciar a comunicação da organização para 
envio, por outros integrantes, de informações de presos; NATALLY DA 
CUNHA OLIVEIRA, vulgo PLANO B responsável por enviar 
informações para membros presos.

 

Ou seja, demonstra-se que a continuidade das investigações e a 
interrupção das atividades delituosas demanda, de maneira proporcional, a 
segregação do paciente, investigado por integrar "uma célula do “PCC” que atua no 
envio de entorpecentes na Capital e diversas cidades do estado de São Paulo, como 
Guarulhos, Mogi das Cruzes, Assis, Marília, Cândido Mota, bem como para outros 
Estados como Bahia, Rio de Janeiro, Goiás, Brasília, Minas Gerais, Alagoas, entre 
outros." (e-STJ Fl.29)

Destarte, pontuados elementos consistentes nas diligências 
investigatórias e em conversas de aplicativo acessadas licitamente (e-STJ 
Fl.800ss), certo é que "esta Corte Superior possui pacífica jurisprudência no 
sentido de que: a tese de insuficiência probatória, a ensejar a pretendida 
absolvição, não pode ser analisada pela via mandamental, pois depende de 
amplo exame do conjunto probatória, providência incompatível com os 
estreitos limites cognitivos do habeas corpus, cujo escopo se restringe à 
apreciação de elementos préconstituídos não sendo esta a via processual 
adequada para decisões que dependam de dilação probatória (AgRg no HC n. 
802.688/SP, Relator Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, 
julgado em 28/2/2023, DJe de 6/3/2023). 3. Agravo regimental a que se nega 
provimento. (AgRg no HC nº 868.208/RS, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, j. em 30/11/2023, DJe de 5/12/2023 - destaquei)

Com efeito, “É do devido processo legal que a causa não seja 
processada, simultaneamente, na origem e na instância recursal. Questões relativas 
à fragilidade das provas da autoria delitiva não podem ser dirimidas na via sumária 
do habeas corpus ou do seu recurso por demandarem reexame aprofundado das 
provas coletadas no curso da instrução criminal, inviável na via eleita. A temática 
deve ser solucionada, em princípio, na ação penal a que responde o ora agravante e 
pelo Togado singular.” (AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 170264 – 
MT, Relator Ministro JOÃO BATISTA MOREIRA (DESEMBARGADOR 
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CONVOCADO DO TRF1) Julgado em 08/08/2023, DJe/STJ nº 3698 de 16/08/2023)

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. PRISÃO PREVENTIVA. PACIENTE APONTADO COMO 
INTEGRANTE DE CÉLULA ATIVA DE GRUPO CRIMINOSO DE 
ATUAÇÃO NO LITORAL PARANAENSE NECESSIDADE DE 
INTERROMPER A ATIVIDADE DO GRUPO. RÉU REINCIDENTE. 
SEGREGAÇÃO DEVIDAMENTE JUSTIFICADA PARA A GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE DA 
PRISÃO E EXCESSO DE PRAZO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO NÃO 
PROVIDO. 1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável 
a demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, ainda, que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ. 2. 
Caso em que as instâncias ordinárias destacaram a necessidade da 
medida extrema, sobretudo para a garantia da ordem pública, tendo 
em vista as circunstâncias concretas que envolvem os fatos 
criminosos, apontando-se a possível prática, pelo agravante e os 
corréus, do crime de organização criminosa, ligada com a prática de 
vários outros delitos correlatos, notadamente tráfico de drogas, 
associação para o tráfico, posse e porte ilegal de armas de fogo, e 
lavagem de dinheiro. Além disso, relatou-se que o agravante seria uma 
das principais lideranças do PCC no litoral paranaense, com menção, 
ainda, à existência de indícios que evidenciam a continuidade da 
prática de vários crimes na região, destacando-se, sobretudo, o 
envolvimento dos réus no tráfico de entorpecentes de diversas 
naturezas e em grandes quantidades. 3. É entendimento da Suprema 
Corte que "a gravidade em concreto do crime, a periculosidade do 
agente, a fundada probabilidade de reiteração delitiva e a necessidade 
de interromper a atuação de organização criminosa constituem 
fundamentação idônea para a decretação da custódia preventiva" ( 
AgRg no HC n. 219664, Rel. Ministro ROBERTO BARROSO, Primeira 
Turma, julgado em 28/11/2022, DJe 01/12/2022). 4. Ademais, as 
decisões precedentes apontam que não se trata de um incidente 
isolado na vida do agravante, o qual ostenta em sua ficha criminal 
diversas anotações anteriores, inclusive condenações por crimes 
patrimoniais, destacando-se, ainda, o fato de já ter sido preso 
preventivamente e denunciado por integrar o grupo criminoso PCC 
durante a "Operação Alexandria". 5. Conforme pacífica jurisprudência 
desta Corte, "a preservação da ordem pública justifica a imposição da 
prisão preventiva quando o agente ostentar maus antecedentes, 
reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações 
penais em curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua 
contumácia delitiva e, por via de consequência, sua periculosidade" ( 
RHC n. 107.238/GO, Relator Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 26/2/2019, DJe 12/3/2019). 6. 
Quanto à alegação sobre a ausência de contemporaneidade do 
decreto prisional e o suposto excesso de prazo da custódia cautelar, 
verifica-se que os temas não foram analisados pela Corte local no ato 
apontado coator, situação esta que inviabiliza o exame das matérias 
diretamente neste Tribunal Superior, sob pena de se incorrer em 
indevida supressão de instância. Precedentes. 7. Mostra-se indevida a 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, quando 
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evidenciada a sua insuficiência para acautelar a ordem pública. 8. 
Agravo regimental a que se nega provimento.

(STJ - AgRg no HC: 843157 PR 2023/0272194-2, Relator: Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, Data de Julgamento: 
12/09/2023, T5 - QUINTA TURMA, Data de Publicação: DJe 
18/09/2023)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 942.995 / SP
Número Registro: 2024/0334392-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15001933220248260120 15025990520248260224 15040064620248260224 22085399720248260000

Sessão Virtual de 07/11/2024 a 13/11/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MATEUS ALIPIO GALERA
ADVOGADO : MATEUS ALIPIO GALERA - SP329376
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : CARLOS SILVA PEREIRA DE SOUZA
CORRÉU : VINICIUS FERNANDES DE SOUZA
CORRÉU : ANGELICA HENRIQUE SILVA
CORRÉU : ROSMALI MASIERO DE SOUZA
CORRÉU : DEBORA DIAS DE LIMA
CORRÉU : DIEGO HIGINO LIBERATO SILVA
CORRÉU : SAMUEL HENRIQUE SILVA
CORRÉU : MATEUS DE ALMEIDA RODRIGUES
CORRÉU : AMAURI JUNIO GOMES ARAUJO
CORRÉU : MARIA DE FATIMA CANDIDO DE BARROS
CORRÉU : ROBERTO JOSE DA SILVA
CORRÉU : NATALLY DA CUNHA OLIVEIRA
CORRÉU : GABRIELA FERNANDA SILVA DE SA
CORRÉU : MOISES BARBOSA PEREIRA
CORRÉU : CARLOS EDUARDO CELESTINO
CORRÉU : NATANAEL INACIO DE ALMEIDA
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CORRÉU : HIANE MARIA DA SILVA
CORRÉU : BRUNO SOUZA GALDINO DE LEMOS
CORRÉU : JOSELIA SOARES LOPES REBOUCAS
CORRÉU : CAMILO GOMES FERREIRA
CORRÉU : WILLIANS CORREA SOARES
CORRÉU : FABIOLA CINCCIO RAMOS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - LIBERDADE PROVISÓRIA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CARLOS SILVA PEREIRA DE SOUZA
ADVOGADO : MATEUS ALIPIO GALERA - SP329376
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 13 de novembro de 2024
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